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Agressão não é carinho.  

Insulto não é elogio.  

Violência contra a mulher:  

Não perdoe. Denuncie! 
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RESUMO 

A Lei Maria da Penha foi criada com o objetivo de oferecer proteção à mulher vítima de 

violência, sendo ela civil ou integrante de Instituições Militares. Entretanto, a lei não traz 

diferenciação entre qual categoria de mulheres irá resguardar. Todavia, os militares possuem 

um regimento próprio o qual poderá ser evocado como pressuposição para a constatação e 

julgamento dos crimes cometidos dentro das relações familiares entre militares. Dessa forma, 

este trabalho visa discutir a aplicabilidade da Lei nº 11.340/06 no Direito Militar. Ao longo do 

mesmo, são abordados o Direito Militar e suas peculiaridades, o levantamento histórico da 

violência contra a mulher e a Lei Maria da Penha, e por fim, a aplicabilidade da Lei nº 

11.340/06 dentro do Direito Militar e casos exemplificativos sobre a questão. Conclui-se que 

a Lei Maria da Penha possui a finalidade de atender necessidades legais e constitucionais, 

bem como dar forma aos compromissos internacionais assumidos, sobretudo aos tratados 

internacionais assinados. Então, os casos de violência doméstica envolvendo militares podem 

ser tratados pela lei em questão e o regimento militar tratar das questões de ordem e 

hierarquia. 
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ABSTRACT 

The Law Maria da Penha was created with the objective of offering protection to women 

victims of violence, being she civil or integral of Military Institutions. However, the law does 

not differentiate between which category of women will protect. However, the military has its 

own regiment which can be evoked as a presupposition for the verification and prosecution of 

crimes committed within the family relations between the military. Thus, this paper aims to 

discuss the applicability of Law 11,340 / 06 in Military Law. Thus, this paper aims to discuss 

the applicability of Law 11,340 / 06 in Military Law. Along the same, the Military Law and 

its peculiarities, the historical survey of violence against women and the Maria da Penha Law, 

and, finally, the applicability of Law nº 11.340 / 06 within Military Law and exemplary cases 

on the question. It is concluded that the Maria da Penha Law has the purpose of meeting legal 

and constitutional needs, as well as giving shape to the international commitments assumed, 

especially the signed international treaties. So cases of domestic violence involving military 

personnel can be dealt with by the law in question and the military regiment deal with issues 

of order and hierarchy. 
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